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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DESERÇÃO. 
AUSENCIA DE RECOLHIMENTO DE PREPARO RECURSAL. 
INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DO BENEFÌCIO DA 
GRATUIDADE JUDICIÁRIA SUPOSTAMENTE DEFERIDA NA 
ORIGEM OU RECOLHIMENTO DAS CUSTAS EM DOBRO NÃO 
ATENDIDA. MANTIDO O RECONHECIMENTO DA DESERÇÃO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A  jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, uma vez 
concedido o benefício da justiça gratuita na origem, não há 
necessidade de se renovar o pedido em âmbito recursal. Precedente 
da Corte Especial.
2. Hipótese em que a parte recorrente foi intimada para comprovar 
estar amparada pela concessão da justiça gratuita, alegadamente 
deferida na origem, ou recolher em dobro o preparo, consoante o 
disposto no § 4º do art. 1.007 do CPC, porém, quedou-se inerte. 
3. No caso, junto às alegações da parte, não é trazido nenhum 
documento que comprove a concessão do benefício da gratuidade 
judiciária ou do recolhimento do preparo, devendo ser mantida a 
deserção. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
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Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 
Brasília, 16 de novembro de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DESERÇÃO. 
AUSENCIA DE RECOLHIMENTO DE PREPARO RECURSAL. 
INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DO BENEFÌCIO DA 
GRATUIDADE JUDICIÁRIA SUPOSTAMENTE DEFERIDA NA 
ORIGEM OU RECOLHIMENTO DAS CUSTAS EM DOBRO NÃO 
ATENDIDA. MANTIDO O RECONHECIMENTO DA DESERÇÃO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A  jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, uma vez 
concedido o benefício da justiça gratuita na origem, não há 
necessidade de se renovar o pedido em âmbito recursal. Precedente 
da Corte Especial.
2. Hipótese em que a parte recorrente foi intimada para comprovar 
estar amparada pela concessão da justiça gratuita, alegadamente 
deferida na origem, ou recolher em dobro o preparo, consoante o 
disposto no § 4º do art. 1.007 do CPC, porém, quedou-se inerte. 
3. No caso, junto às alegações da parte, não é trazido nenhum 
documento que comprove a concessão do benefício da gratuidade 
judiciária ou do recolhimento do preparo, devendo ser mantida a 
deserção. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Associação de Policiais, 
Bombeiros e de seus familiares do Estado da Bahia - ASPRA/BA contra decisão 
da Presidência do STJ que não conheceu do recurso especial ante a ausência 
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de preparo do recurso.
A recorrente apresentou pedido de reconsideração, alegando que 

houve deferimento tácito e expresso da gratuidade judiciária e requereu o 
reconhecimento do benefício ou a concessão do prazo de trinta dias para o 
recolhimento em dobro do preparo.

O pedido foi indeferido em face da intempestividade (e-STJ, fl.627).
A agravante afirma que a gratuidade da justiça foi deferida de forma 

tácita e expressa na instância de origem, uma vez que a marcha processual 
prosseguiu sem embaraço.

Argumenta que, no momento da prolação do acórdão, a relatora da 
origem isentou a demandante do pagamento de custas.

Defende que, concedido o pedido de assistência judiciária gratuita, não 
é necessário renová-lo em cada instância. 

Parecer do MPF pelo desprovimento do recurso. 
É o relatório.

VOTO

De fato, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, uma 
vez concedido o benefício da justiça gratuita na origem, não há necessidade de 
se renovar o pedido em âmbito recursal. 

A propósito: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NA EXCEÇÃO 
DE SUSPEIÇÃO. DESERÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. GRATUIDADE 
DA JUSTIÇA JÁ CONCEDIDA NOS AUTOS PRINCIPAIS. 
DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DO PEDIDO NO INCIDENTE 
PROCESSUAL DE SUSPEIÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
eficácia do benefício da gratuidade da Justiça para todos os atos 
processuais posteriores à sua concessão, independentemente de 
renovação do pedido.
2. No caso, já havia sido concedida a gratuidade da Justiça à 
agravante. Sendo a exceção de suspeição mero incidente processual, 
e não ação autônoma, é desnecessária a comprovação do pagamento 
de custas ou renovação do pedido de Justiça gratuita.
3. Agravo interno provido, para reconhecer a validade do benefício de 
gratuidade já anteriormente concedido, possibilitando o exame do 
mérito da exceção de suspeição.
(AgInt nos EDcl no RCD na ExSusp 187/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 20/2/2019, DJe 7/6/2019.)
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Contudo, na hipótese dos autos, apesar de a parte de ter sido intimada 
para comprovar a concessão do benefício ou efetuar o recolhimento em dobro 
das custas nos moldes do disposto no § 4º do art.1.007 do CPC, quedou-se 
inerte. Apenas apresentou petição a destempo, alegando a ocorrência de 
deferimento implícito do benefício e até mesmo explícito, porém, sem comprovar 
a alegação. 

Indeferido o pedido de reconsideração, a recorrente interpôs o 
presente agravo interno, reiterando as argumentações acerca da gratuidade 
judiciária, no entanto, sem, novamente, comprovar a concessão do benefício na 
origem. 

 Registre-se que, diferentemente do alegado pela insurgente, da leitura 
dos acórdãos proferidos na origem, não é possível se depreender a concessão 
do benefício. 

Desse modo, cabia a requerente o ônus de comprovar o fato 
constitutivo do alegado direito à gratuidade judiciária, o que não ocorreu, nem 
mesmo nessa fase processual. 

Confiram-se: 
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ACIDENTE 
FERROVIÁRIO. MORTE. ART. 1.022 DO NCPC. INOCORRÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO STF. 
INAPLICABILIDADE. ART. 343 DO NCPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 7 DO STJ QUANTO A INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO E A 
ALEGADA CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA, QUE NÃO FOI 
RECONHECIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. Não há falar em indicação genérica de violação de norma federal, 
quando a insurgente, com escopo na afronta ao art. 1.022 do NCPC, 
destacou a matéria sobre a qual entendeu não ter havido 
manifestação pelo Tribunal estadual. Afasta-se, assim, a incidência da 
Súmula nº 284 do STF.
3. Nos termos do art. 373, I e II, do NCPC, incumbe ao autor o 
ônus da prova quanto ao fato constitutivo do direito alegado, ao 
passo que cabe ao réu o ônus de demonstrar a ocorrência de 
algum fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do 
autor.
4. Não é possível reverter a conclusão do Tribunal estadual, para 
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acolher a pretensão recursal, a respeito do ônus probatório, pois essa 
providência demandaria o revolvimento dos fatos da causa.
Incidência da Súmula nº 7 do STJ.
[...]
8. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp 1.644.649/RJ, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020, grifo 
acrescido.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DEVEDOR. CONFISSÃO DE DÍVIDA. CONTRATO 
DE FOMENTO MERCANTIL (FACTORING). OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. CLÁUSULAS ABUSIVAS. ÔNUS DA PROVA. FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide. Dessa forma, não havendo omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material no aresto recorrido, não se 
verifica a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. Nos termos do art. 373, I, do CPC/2015, incumbe ao autor o 
ônus da prova quanto ao fato constitutivo do direito alegado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.510.140/RJ, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 03/11/2020 a 16/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO DE POLICIAIS E BOMBEIROS E DE SEUS FAMILIARES DO ESTADO 
DA BAHIA - ASPRA-BA

REPR. POR : FABIO DA SILVA BRITO
ADVOGADA : MARCELLE MENEZES MARON - BA012078
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ZUNALDO DO NASCIMENTO DANTAS - BA013609

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE POLICIAIS E BOMBEIROS E DE SEUS FAMILIARES DO ESTADO 
DA BAHIA - ASPRA-BA

REPR. POR : FABIO DA SILVA BRITO
ADVOGADA : MARCELLE MENEZES MARON - BA012078
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ZUNALDO DO NASCIMENTO DANTAS - BA013609

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Documento eletrônico VDA27186472 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/11/2020 00:41:18
Código de Controle do Documento: 6b9f2993-e7e6-477d-bffe-f552764df79b



 

Brasília, 16 de novembro de 2020
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